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EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS – 
CONSTOU DA CERTIDÃO DE JULGAMENTO, 
DA EMENTA E DA FUNDAMENTAÇÃO DO 

ACÓRDÃO QUE A REPARAÇÃO DE DANOS ES-

TAVA SENDO REDUZIDA A UM SALÁRIO MÍ-
NIMO. TODAVIA, NA PARTE DISPOSITIVA DO 

VOTO, POR EVIDENTE ERRO MATERIAL, FI-
COU CONSIGNADO QUE A VERBA INDENIZA-
TÓRIA SERIA DE DOIS SALÁRIOS MÍNIMOS. 
PROVIMENTO DO RECURSO, PARA O SEGUIN-

TE FIM: CORRIGINDO-SE A CONTRADIÇÃO, 
ESTABELECER QUE A REPARAÇÃO DE DANOS 
FOI DIMINUÍDA A UM SALÁRIO MÍNIMO. 
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ACÓRDÃO 

 
Examinados os Embargos de Decla-

ração na Apelação nº 0008478-76.2020.8.19.0006, 
na qual é recorrente ALESSANDRO CAETANO, 
sendo recorrido o MINISTÉRIO PÚBLICO -, 

ACORDAM os Desembargadores que integram a 
5ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, à 
unanimidade, nos termos do VOTO do Relator, 

PROVER o recurso, para o seguinte fim: corri-
gindo-se a contradição, estabelecer que a re-
paração de danos foi diminuída a um salário 
mínimo. 

 
Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2026. 

 
 Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator  
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VOTO 
 

Satisfeitos os pressupostos de admissi-

bilidade, conheço dos Embargos Declaratórios. 

 
DO MÉRITO 

 
Constou da certidão de julgamen-

to, da ementa e da fundamentação do acór-

dão que a reparação de danos estava sendo 
reduzida a um salário mínimo. Todavia, na 
parte dispositiva do voto, por evidente erro 

material, ficou consignado que a verba indeni-
zatória seria de dois salários mínimos. 

 
Ante o exposto, acolhendo o parecer 

ministerial, VOTO pelo PROVIMENTO do re-
curso, para o seguinte fim: corrigindo contra-

dição, estabelecer que a reparação de danos 
foi diminuída a um salário mínimo. 

 
Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2026. 

 

 Paulo de Tarso Neves 
Desembargador Relator 
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